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Anabela Monteiro Simões, Enfermeira Especialista em Saúde Comuni-
tária, atual Coordenadora da Unidade Cuidados na Comunidade D’Alagoa 
do Agrupamento de Centros de Saúde Algarve II — Barlavento;

Margarida Isabel Almeida Évora, Enfermeira Especialista em Saúde 
Comunitária, integrando atualmente a Unidade de Saúde Familiar Esteva 
do Agrupamento de Centros de Centros de Saúde Algarve III — Sota-
vento;

Maria Manuela Reis Raposo Fernandes, Enfermeira Especialista 
em Saúde Mental e Psiquiatria, do Agrupamento de Centros de Saúde 
Algarve I — Central;

Susel Maria Faustino Santos, Gestora, Técnica Superior, integrando 
atualmente a Unidade de Apoio à Gestão do Agrupamento de Centos 
de Saúde Algarve IIII — Sotavento;

Vanessa Alexandra Barroso Sardinha Manata e Silva, Assistente Téc-
nica a exercer funções na Unidade de Saúde Familiar Descobrimentos 
(Lagos) do Agrupamento de Centros de Saúde Algarve II — Barlavento.

A presente nomeação produz efeitos ao dia útil seguinte à data da 
deliberação por um período de 3 (três) anos.

7 de agosto de 2017. — A Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Josélia Maria Gomes 
Mestre Gonçalves.

310714667 

 Deliberação (extrato) n.º 819/2017

Delegação de competências do Conselho Diretivo nos Diretores 
Executivos dos Agrupamentos dos Centros de Saúde

No uso da faculdade conferida pelo artigo 20.º, n.º 1, alínea t) do 
Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na redação atual, e em 
conformidade com o disposto nos artigos, 46.º e 47.º 44.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, o Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde 
do Algarve, I. P. (ARSA), deliberou, em reunião datada de 08.06.2017, 
delegar nos Diretores Executivos dos Agrupamentos de Centros de 
Saúde (ACES), serviços desconcentrados da ARSA criados pela Portaria 
n.º 272/2009, de 18 de março, a competência para a prática dos seguintes 
atos, no âmbito do respetivo ACES:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Elaborar o balanço social relativamente ao respetivo ACES, nos 

termos da lei, em articulação com os serviços centrais da ARSA;
1.2 — Definir e aprovar os horários de trabalho do pessoal do ACES, 

observados os condicionalismos legais e regulamentares;
1.3 — Organizar o trabalho por turnos sempre que o período de fun-

cionamento ultrapasse os limites máximos dos períodos normais de 
trabalho, nos termos da lei e das respetivas carreiras quando detenham 
um regime específico nesta matéria;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordiná-
rio, nos termos da lei geral em conjugação com as normas das carreiras 
especiais ou integradas em corpos especiais que detenham regimes 
específicos em matéria de trabalho extraordinário, inscrito em plano 
fixado pelo respetivo ACES, após obtida a necessária cabimentação 
orçamental, devendo ser apresentados ao Conselho Diretivo relatórios 
mensais síntese com os elementos estatísticos e de custos relativos ao 
trabalho extraordinário autorizado;

1.5 — Mandar verificar e fiscalizar o estado de doença comprovada 
por certificado de incapacidade temporária, bem como mandar submeter 
os trabalhadores a junta médica, nos termos da legislação aplicável;

1.6 — Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos para 
proteção da maternidade e paternidade;

1.7 — Despachar os processos relativos à licença especial para as-
sistência a filhos menores;

1.8 — Despachar os processos relacionados com dispensa para ama-
mentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para as 
consultas médicas ou os exames complementares de diagnóstico;

1.9 — Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, nos termos das 
normas legais em vigor;

1.10 — Autorizar o pagamento de prestações familiares e de subsídio 
por morte;

1.11 — Autorizar a acumulação de atividades ou funções, públicas ou 
privadas, nos termos da lei, e verificar da inexistência de situações de 
acumulação de funções não autorizadas, bem como fiscalizar, em geral, 
a estrita observância das garantias de imparcialidade no desempenho 
de funções públicas, devendo promover a reapreciação anual de cada 
autorização concedida e assegurar o permanente acompanhamento da 
manutenção dos pressupostos legais de cada autorização concedida;

1.12 — Autorizar as modalidades de mobilidade interna dentro do 
próprio ACES previstas na lei geral, com exclusão das situações das 

quais resulte ou possa vir a resultar aumento de encargos com o contrato 
de trabalho respetivo;

1.13 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos traba-
lhadores, nos casos em que a situação de doença se mantiver para além 
do período previsto pelo médico, nos termos do n.º 4 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de maio;

1.14 — Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalha-
dores e, em geral, todos os atos respeitantes ao regime de segurança 
social dos trabalhadores em funções públicas, incluindo os referentes a 
acidentes de trabalho, procedendo à respetiva qualificação e autorizando 
o processamento das respetivas despesas até aos limites legalmente 
fixados;

1.15 — Elaborar e executar, após aprovação pelo Conselho Diretivo, 
o plano anual de formação dos profissionais do ACES, tendo em vista a 
melhoria contínua das suas competências profissionais;

1.16 — Desenvolver as medidas necessárias para que sejam cumpri-
dos os requisitos legais e temporais do Sistema Integrado de Gestão e 
Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP);

2 — No domínio da gestão financeira e patrimonial, e garantindo o 
cumprimento dos respetivos requisitos legais e financeiros:

2.1 — Conduzir procedimentos de aquisição de bens móveis e aqui-
sição de serviços, e para a formação de contratos de empreitada de 
obras públicas, em conformidade com o previsto no Código dos Con-
tratos Públicos aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
sempre após prévia autorização, caso a caso, pelo Conselho Diretivo 
e prévio cabimento orçamental, até ao montante de 10.000,00€ (dez 
mil euros);

2.2 — Gerir o fundo de maneio do ACES, atribuído pelo Conselho 
Diretivo e prestar contas pelo mesmo, assegurando a regularidade legal 
e processual, bem como o cumprimento do Regulamento de Fundo de 
Maneio da ARSA;

2.3 — Arrecadar a receita, proceder ao seu depósito diário na conta 
do IGCP e prestar contas semanalmente da receita arrecadada ao De-
partamento de Gestão e Administração Geral;

2.4 — Movimentar as contas bancárias, quer a crédito quer a débito, 
através de cheques e outras ordens de pagamento, transferências de 
fundos e de outros meios bancários necessários à gestão do ACES, 
com a obrigatoriedade de duas assinaturas, a efetuar em conjunto com 
o Presidente do Conselho Clínico e da Saúde ou com o Responsável da 
Unidade de Apoio à Gestão, em execução das decisões proferidas nos 
processos, podendo a movimentação processar -se com as assinaturas 
conjuntas do Presidente do Conselho Clínico e da Saúde e do Respon-
sável da Unidade de Apoio à Gestão, nos casos de substituição legal 
do Diretor Executivo;

2.5 — Propor ao Conselho Diretivo a alienação de bens móveis e 
o abate dos mesmos nos termos do Decreto -Lei n.º 307/94, de 21 de 
dezembro;

2.6 — Autorizar deslocações em serviço na área geográfica do dis-
trito de Faro nos termos da lei, qualquer que seja o meio de transporte, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas 
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de 
custos, antecipadas ou não, nos termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, com as alterações posteriores, e de acordo com as regras 
definidas no Regulamento de Ajudas de Custo e Transporte, aprovado 
pelo Conselho Diretivo;

2.7 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial, 
nos termos conjugados dos artigos 20.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de abril, com as alterações posteriores, desde que devidamente 
fundamentada, e de acordo com as regras definidas no Regulamento de 
Ajudas de Custo e Transporte, aprovado pelo Conselho Diretivo;

2.8 — Autorizar a requisição de passes ou assinaturas de transportes 
públicos, quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime 
de passagens simples, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril;

2.9 — Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

2.10 — Autorizar a constituição de fundos de maneio, até ao limite 
de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros) e garantir que o fundo fixo de 
caixa não excede € 500,00 (quinhentos euros);

2.11 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas, 
nos termos legais em vigor;

2.12 — Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo 
financeiro e orçamental, interno e externo, pelas entidades legalmente 
competentes;

3 — No domínio de outras competências:
3.1 — Autenticar os livros de reclamações dos serviços de atendi-

mento ao público, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 189/96, de 31 de outubro;

3.2 — Outorgar protocolos visando a realização de estágios profissio-
nais ou académicos no ACES, desde que a entidade beneficiária disponha 
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de protocolo base celebrado nesta área com a ARSA e que da celebração 
do protocolo com o ACES não decorram encargos financeiros;

3.3 — Outorgar contratos de emprego de inserção com o Instituto 
de Emprego e Formação Profissional previamente autorizados pelo 
Conselho Diretivo, bem como contratar os respetivos seguros de aci-
dentes de trabalho;

3.4 — Autorizar a condução de viaturas oficiais aos trabalhadores, 
sendo esta autorização conferida caso a caso, mediante adequada fun-
damentação de acordo com o regime previsto nos números 1 e 2 do 
Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e de acordo com as regras 
definidas no Regulamento de Utilização de Viaturas, aprovado pelo 
Conselho Diretivo.

A presente deliberação produz efeitos desde 1 de março de 2017, 
ficando por este meio ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados, foram praticados pelos diretores executivos e, 
nos casos de ausência, falta ou impedimento destes, pelos respetivos 
substitutos legais.

10 de agosto de 2017. — A Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Josélia Maria Gomes 
Mestre Gonçalves.

310714756 

 ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 7875/2017
A Portaria n.º 243/2013, de 2 de agosto veio regulamentar o Decreto-

-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 237 -B/2006, de 18 de dezembro, 199/2007, de 18 de maio, 264/2007, 
de 24 de julho, 23/2009, de 20 de janeiro, 104/2010, de 29 de setembro 
e 215 -B/2012, de 8 de outubro, estabelecendo os termos, condições e 
critérios de atribuição da reserva de capacidade de injeção de potência na 
rede elétrica de serviço público (RESP), bem como do licenciamento da 
atividade de produção de energia elétrica no âmbito do regime especial 
de remuneração garantida, respetivos prazos de duração, condições de 
manutenção e de alteração.

Nesse âmbito estabeleceu -se no seu artigo 25.º que se considerava 
alteração ao centro eletroprodutor:

a) A mudança de tecnologia para outra tecnologia que utilize a mesma 
fonte primária de energia renovável;

b) O reforço da potência instalada;
c) O reforço de potência de injeção na RESP;
d) A mudança de ponto de receção da RESP desde que não afete a 

localização de um centro eletroprodutor já instalado ou em obra.

Não obstante a natureza exemplificativa de tal enumeração, era claro 
que as alterações admissíveis diziam respeito a elementos não essenciais 
da decisão de atribuição do ponto de receção ou da licença de produção 
anteriormente emitida.

Nesse sentido, a regulamentação em apreço respeitava os limites 
dos regulamentos administrativos de execução ou complementares, na 
medida em que se limitava a concretizar o regime jurídico consagrado 
no diploma legal que visava implementar.

Esta Portaria n.º 243/2013 veio a ser profundamente alterada pela 
Portaria n.º 133/2015, de 15 de maio, tendo -se introduzido, entre ou-
tros, o artigo 35.º -A, relativo à possibilidade de alteração de tecnologia 
de produção de eletricidade com utilização da mesma fonte primária 
aos centros eletroprodutores regidos pela lei anterior, nos termos do 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, de 8 de outubro, em termos 
análogos ao que já era anteriormente permitido para os centros regidos 
pelo atual regime jurídico e, assim, respeitadores os limites legal e 
constitucionalmente impostos à atividade normativa em questão.

Porém, foi igualmente introduzido o artigo 35.º -B que, em termos 
completamente inovadores, estabelece a possibilidade dos centros ele-
troprodutores regidos pela lei anterior, nos termos do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, de 8 de outubro, solicitarem a mudança de 
fonte primária de energia renovável para a produção de eletricidade.

O regime assim instituído afigura -se manifestamente ilegal.
Por um lado, porque, tratando -se de regulamento administrativo, vai 

muito além do legalmente permitido, instituindo um regime inovador, 
sem norma legal que a tal habilite.

Por outro lado, porque, excluindo apenas do seu âmbito de aplicação 
os centros eletroprodutores referidos no n.º 4 desse mesmo artigo 35.º -B, 
é aplicável aos centros eletroprodutores cuja atribuição da reserva de 
capacidade de injeção de potência na rede elétrica de serviço público e ou 
o licenciamento da atividade de produção de energia elétrica no âmbito 

do regime especial de remuneração garantida foi precedido de concurso, 
o que implica uma frontal violação do princípio da intangibilidade do 
objeto dos contratos administrativos.

Na verdade, viola claramente os princípios da concorrência, da trans-
parência, da intangibilidade do objeto contratual, da segurança jurídica 
e da confiança (já que esses contratos surgem na sequência de um 
procedimento, que deve, ainda agora, ser protegido, por ter sido con-
cretização dos referidos princípios; donde, o desrespeito pelo contratos 
e pelos procedimentos consubstancia uma violação intolerável da auto e 
da heterovinculação a que está sujeita a Administração), com âncora na 
Lei Fundamental e no Direito da União Europeia, a mera possibilidade 
de alteração, especialmente quando de feição tão radical, na execução 
contratual do objeto que foi submetido a concurso.

Note -se, a este propósito, que estão em causa contratos que, entre 
outros, se submetem ao regime substantivo dos contratos administra-
tivos que consta do Código dos Contratos Públicos, o que, desde logo, 
implica, pela integração expressa do regime legal aplicável, o respeito 
paramétrico pelos limites à modificação dos contratos que resulta do 
artigo 313.º do acervo normativo invocado, aplicável, recorde -se, a 
quaisquer tipos de modificações objetivas, seja a sua origem consensual, 
por facto imprevisto ou mesmo por intervenção do poder público de 
qualquer sujeito. Sendo que, a força deste regime é incrementada pelo 
facto de constituir a consagração de uma orientação firme do Direito 
da União Europeia, nomeadamente do Tribunal de Justiça, aplicável 
mesmo a procedimentos e contratos não abrangidos pelas Diretivas 
de 2004, e que, entretanto, ficou consagrado no novo pacote de Diretivas 
da Contratação de 2014.

Na matéria em apreço, tal é tanto mais grave quanto os potenciais 
concorrentes são previsivelmente diferentes consoante o tipo de fonte 
primária que seja submetida a concurso, de tal modo que é impossível 
assegurar qualquer juízo de prognose póstuma que tenha em conta os 
dados concursais. Adicionalmente, tal solução, de forma insustentável, 
leva ao esquecimento de que foi contratado um certo objeto, (com limi-
tações e riscos inerentes, perfeitamente repartidos e com consequências 
prefixadas e aceites pelas partes nos contratos), sendo em alguns casos 
a atribuição de exclusivo dominial, que é relegado para a completa 
irrelevância, porque confundido, no modelo em apreço, com uma certa 
expectativa de produção e rendimento presumivelmente esperado. Ora, 
esta confusão e antecipação pseudocompensatória em interferência pelo 
equilíbrio das prestações assumidas em contratos firmados, com uma 
assunção imediatista e não verificada da respetiva necessidade seria, em 
qualquer caso, violadora da correta prossecução do interesse público, e 
desrespeitadora das regras básicas de distribuição do risco, do respeito 
pelos contratos e, no limite, do esforço probatório envolvido nestas 
questões, que desaconselha o tratamento com generalidade e abstração 
próprias na produção normativa.

Assim e mesmo num modelo em que seja salvaguardada a prossecução 
do interesse público, é inultrapassável a proibição da alteração do objeto 
de contrato precedido de procedimento concorrencial, por imposição 
legal e constitucional, o que resulta dos limites acima referidos e, bem 
assim, do disposto no artigo 33.º -G do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 
23 de agosto, na versão que resultou do Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, 
de 8 de outubro.

Acresce que, mesmo nos casos em que a atribuição da reserva de ca-
pacidade de injeção de potência na rede elétrica de serviço público e ou o 
licenciamento da atividade de produção de energia elétrica no âmbito do 
regime especial de remuneração garantida tenha sido objeto de ato admi-
nistrativo, não é concebível, nem sequer em abstrato, que com a alteração 
da fonte de energia primária, estejamos perante uma alteração de um centro 
eletroprodutor, pois na realidade estamos perante um novo centro, dada 
a inevitabilidade de se tratar de um novo projeto, com outra tecnologia, 
outra fonte energética e, quase inevitavelmente, outra localização (sendo 
que, a soma destas potenciais alterações levam, necessariamente, a um 
juízo de inviabilidade das mesmas). Tal significaria a configuração de 
um centro eletroprodutor como um mero feixe de direitos de produção 
(independentemente do instrumento para tal utilizado) e reserva de capa-
cidade de injeção de eletricidade na rede, o que constituiria um entorse 
inadmissível ao próprio regime de atribuição e licenciamento.

Por todo o exposto, e com os fundamentos que vimos de expor de-
claro, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 143.º e 144.º do 
Código do Procedimento Administrativo, a invalidade das normas do 
artigo 35.º -B da Portaria n.º 243/2013, de 2 de agosto, introduzido pela 
Portaria n.º 133/2015, de 15 de maio.

Nos termos do disposto no artigo 144.º, n.º 3 do Código do Procedi-
mento administrativo a presente declaração de invalidade produz efeitos 
desde a data da emissão do preceito regulamentar em causa, ou seja, 
desde 15 de maio de 2015.

31 de agosto de 2017. — O Secretário de Estado da Energia, Jorge 
Filipe Teixeira Seguro Sanches.

310754032 


